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PROJETO DE LEI Nº 073 /2026 
 

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

DOAR IMÓVEL URBANO À DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, MEDIANTE ENCARGO E 

CONDIÇÃO RESOLUTIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

JÚLIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e ainda com fulcro na Lei Orgânica 

do Município, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Vereadores, o seguinte 

Projeto de Lei: 

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com sede no Centro Político Administrativo, Av. 

Des. Carlos Avalone, S/N, Cuiabá/MT, CEP 78050-970, inscrita no CNPJ sob o nº 

02.528.193/0001-83, uma área de 1.000 m² (mil metros quadrados), a ser desmembrada do 

imóvel urbano denominado Lote LP1-09, matrícula nº 2.176, registrado no Cartório de Registro 

de Imóveis da Comarca de Apiacás/MT, de propriedade do Município de Apiacás. 

 

Art. 2º - A área objeto da doação destina-se exclusivamente à construção, 

implantação e funcionamento de unidade da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso – 

EcoNúcleo da Defensoria Pública, destinada à prestação de assistência jurídica gratuita à 

população. 

 

Art. 3º - A doação de que trata esta Lei será realizada mediante encargo e sob 

condição resolutiva, obrigando-se a donatária a promover a construção da unidade da 

Defensoria Pública no imóvel doado, devendo a obra estar concluída no prazo máximo de 02 

(dois) anos, contado do registro do título de transferência da propriedade perante o Cartório 

de Registro de Imóveis competente. 

 

§ 1º - O descumprimento do encargo ou do prazo estabelecido no caput, bem 

como a utilização do imóvel para finalidade diversa daquela prevista no art. 2º desta Lei, 

implicará a resolução da doação e a reversão do imóvel ao patrimônio do Município de 

Apiacás, independentemente de indenização ou direito de retenção por benfeitorias 

eventualmente realizadas. 

 

§ 2º - A condição resolutiva, o encargo, o prazo para seu cumprimento e a 

cláusula de reversão previstos neste artigo deverão constar expressamente do instrumento 

de doação e do respectivo registro imobiliário. 

 

Art. 4º - O imóvel objeto da presente doação não poderá ser alienado, cedido, 

transferido ou destinado a terceiros, nem utilizado para finalidade diversa daquela 

estabelecida nesta Lei, ressalvadas as hipóteses expressamente autorizadas pelo Município 

de Apiacás mediante lei específica. 
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Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput acarretará a 

resolução da doação e a consequente reversão do imóvel ao patrimônio público municipal, 

nos termos do art. 3º desta Lei. 

 

Art. 5º - As despesas decorrentes do desmembramento, da formalização do 

instrumento de doação e do respectivo registro imobiliário correrão por conta da donatária. 

 

Art. 6º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover e/ou praticar 

os atos administrativos necessários ao desmembramento da área objeto da doação e à 

efetivação da transferência autorizada por esta Lei. 

 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito de Apiacás/MT, em 02 de setembro de 2026. 

 

 

 

JULIO CESAR DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 073 /2026 

 

Senhor Presidente, 

 

Senhores(as) Vereadores(as), 

 

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente 

Projeto de Lei, que tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a doar à 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso uma área urbana de 1.000 m² (mil 

metros quadrados), a ser desmembrada do imóvel denominado Lote LP1-09, 

matrícula nº 2.176, de propriedade do Município de Apiacás. 

 

A iniciativa decorre de solicitação formal apresentada pela Defensoria 

Pública do Estado de Mato Grosso, por meio do Ofício nº 015/2025/SECEX/DPE-MT, 

objetivando a disponibilização de terreno para a implantação de unidade própria da 

instituição no Município de Apiacás, denominada EcoNúcleo da Defensoria Pública. 

Conforme informado pela instituição, atualmente a Defensoria Pública não dispõe de 

sede própria no Município. 

 

A implantação de estrutura própria permitirá melhores condições para o 

desenvolvimento das atividades institucionais da Defensoria Pública, proporcionando 

maior estabilidade e eficiência no atendimento prestado à população de Apiacás, 

especialmente aos cidadãos que necessitam dos serviços gratuitos de assistência e 

orientação jurídica. 

 

Segundo apresentado pela própria Defensoria Pública, o projeto do 

EcoNúcleo contempla soluções construtivas voltadas à sustentabilidade e à eficiência, 

inclusive com utilização de tecnologias sustentáveis e sistema construtivo modular, 

além de estrutura adequada às necessidades dos assistidos e servidores. 

 

A área escolhida integra imóvel pertencente ao patrimônio do Município, 

denominado Lote LP1-09, matrícula nº 2.176, possuindo o imóvel originário área total 

de 3.500 m², do qual será desmembrada a parcela de 1.000 m² destinada à 

implantação da unidade. O PL anteriormente elaborado já identificava o imóvel e 

previa o necessário desmembramento da área.  

 

Considerando que se trata de transferência gratuita de patrimônio 

público municipal, o Projeto de Lei estabelece expressamente que a doação será 

realizada mediante encargo e sob condição resolutiva, vinculando definitivamente o 

imóvel à finalidade pública que fundamenta sua transferência. 
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Nesse sentido, a Defensoria Pública ficará obrigada a concluir a 

construção da unidade no prazo máximo de 02 (dois) anos, contado do registro do  

título de transferência da propriedade perante o Cartório de Registro de Imóveis 

competente. 

O descumprimento do referido prazo, a não execução do encargo ou a 

utilização do imóvel para finalidade diversa daquela autorizada acarretará a resolução 

da doação e a reversão do imóvel ao patrimônio do Município de Apiacás, sem direito 

à indenização ou retenção pelas benfeitorias eventualmente realizadas. 

 

A previsão constitui importante mecanismo de proteção do patrimônio 

público municipal, garantindo que a transferência do imóvel somente se consolide 

enquanto efetivamente atendida a finalidade de interesse público que fundamentou a 

doação. 

Registra-se, ainda, que a implantação de unidade própria da Defensoria 

Pública representa relevante interesse público e social para o Município, contribuindo 

diretamente para a ampliação e melhoria do acesso à justiça e da assistência jurídica 

gratuita à população de Apiacás. 

 

Diante da relevância da iniciativa e dos benefícios que a implantação da 

unidade proporcionará à comunidade local, submetemos o presente Projeto de Lei à 

apreciação dos Nobres Vereadores, esperando contar com sua aprovação. 

 

 

Gabinete do Prefeito de Apiacás/MT, em 02 de setembro de 2026. 

 
 
 

JULIO CESAR DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 


